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2 — A comissão de avaliação é composta por um
representante da Direcção-Geral da Saúde, da Direc-
ção-Geral de Geologia e Energia e pelo delegado de
saúde concelhio competente.

3 — Compete à comissão de avaliação verificar do
cumprimento dos requisitos técnicos dos projectos a
licenciar, em função do regime fixado nos diplomas ao
abrigo dos quais se formulou o procedimento respectivo,
por referência ao estabelecido no presente diploma,
especialmente quanto às regras que digam respeito à
regular prestação de cuidados de saúde.

4 — No caso de incumprimento destas regras, deverá
o requerente ser notificado das medidas necessárias à
regularização da situação às exigências previstas neste
diploma.

5 — Se a situação não for regularizada em confor-
midade com as medidas propostas pela comissão de ava-
liação no prazo de um mês, o pedido formulado é
indeferido.

6 — Os processos que se encontrem pendentes para
efeitos de atribuição de novas indicações terapêuticas
em estabelecimentos já existentes ou a licenciar são
objecto de atribuição das indicações requeridas, com
carácter provisório, a serem validadas após a entrada
em vigor dos critérios dos protocolos de investigação
médico-hidrológica a realizar no presente quadro legal
pela comissão de avaliação técnica em prazo a definir
por esta.

7 — A atribuição provisória será feita por despacho
do Ministro da Saúde, sob proposta do director-geral
da Saúde, após parecer da comissão de avaliação técnica.

8 — Para efeitos da atribuição prevista nos n.os 6 e 7,
deverá a referida comissão verificar previamente se o
recurso é considerado como água mineral natural e se
existe tradição comprovada da sua utilização para as
vocações requeridas, devendo esta verificação ser efec-
tuada por médico com competência reconhecida em
hidrologia.

Artigo 38.o

Adjuntos

As competências atribuídas por este diploma aos dele-
gados regionais de saúde podem ser delegadas nos seus
adjuntos.

Artigo 39.o

Legislação subsidiária

1 — Em tudo o que não se encontre previsto no pre-
sente diploma, é aplicável, com as devidas adaptações,
a legislação relativa às unidades privadas de saúde.

2 — O previsto no número anterior não prejudica a
aplicação de regimes específicos ao licenciamento, orga-
nização e funcionamento dos serviços a prestar no esta-
belecimento termal.

Artigo 40.o

Norma revogatória

São revogados o Decreto n.o 15 401, de 20 de Abril
de 1928, e o despacho conjunto n.o 577/2001, de 29 de
Junho.

Artigo 41.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Abril de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Ferreira
Lopes Cardona — Carlos Manuel Tavares da
Silva — Luís Filipe Pereira — Amílcar Augusto Contel
Martins Theias.

Promulgado em 31 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 143/2004

de 11 de Junho

Mais de um ano passado sobre a entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 313/2002, de 23 de Dezembro,
que define o regime aplicável à construção, colocação
em serviço, exploração e respectiva fiscalização téc-
nica das instalações por cabo para o transporte de
pessoas, e presente a experiência ganha, durante esse
período, quer com a aplicação desse diploma quer
com o entretanto publicado Regulamento sobre
Construção, Entrada em Serviço e Exploração de
Funiculares, verificou-se que o sector económico em
causa é dinâmico, existindo actualmente cerca de 15
entidades exploradoras de serviços de transporte por
cabo de pessoas.

A experiência e o conhecimento já adquiridos per-
mitiram detectar necessidades, quer de adaptação do
regime legal quer de correcção e aproximação do mesmo
à realidade existente, designadamente através da adop-
ção de mecanismos que possibilitem a subcontratação
de determinadas actividades.

Assim, e considerando que a adopção de tais meca-
nismos não viola a Directiva 2000/9/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 20 de Março, relativa às
instalações por cabo para transporte de pessoas, que
o Decreto-Lei n.o 313/2002, de 23 de Dezembro, trans-
pôs para a ordem jurídica portuguesa, nem implica qual-
quer diminuição no nível de segurança da exploração
das instalações por cabo, procedeu-se a algumas alte-
rações no regime legal em vigor, alterando algumas das
suas normas e aditando dois novos artigos, sem perder
de vista o objectivo de segurança das instalações por
cabo para o transporte de pessoas nem o seu controlo
eficaz.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 313/2002, de 23 de Dezembro

Os artigos 13.o e 19.o, a epígrafe do capítulo VIII,
o artigo 27.o e o anexo III do Decreto-Lei n.o 313/2002,
de 23 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.o

[. . .]

1 — O requisito da capacidade técnica considera-se
preenchido desde que a entidade que vai proceder à
exploração das instalações por cabo para o transporte
de pessoas disponha de:

a) Um responsável técnico que assegure um con-
trolo seguro e eficaz da exploração das ins-
talações;

b) Serviços adequados de condução nos postos de
comando, de vigilância e de manutenção das
instalações;

c) Um sistema de manutenção que garanta a segu-
rança da exploração;

d) Um sistema de gestão da segurança apto a asse-
gurar a segurança da operação de transporte
em condições de exploração normais e excep-
cionais.

2 — Os serviços referidos na alínea b) do número
anterior podem ser objecto de subcontratação desde que
as entidades a subcontratar sejam aceites, para esse
efeito, pelo INTF.

3 — A minuta do contrato de subcontratação a subs-
crever deve ser apresentada ao INTF para verificar,
nomeadamente, que:

a) Os trabalhadores subcontratados para uma dada
actividade cumprem todos os requisitos legal-
mente aplicáveis;

b) Os trabalhadores subcontratados para uma dada
actividade não podem ser livremente substituí-
dos pela entidade subcontratada;

c) O poder de direcção dos trabalhadores subcon-
tratados é funcionalmente delegado na entidade
que vai proceder à exploração das instalações
por cabo para o transporte de pessoas.

Artigo 19.o

[. . .]

1 — A designação dos organismos encarregues da
avaliação de conformidade prevista nos artigos 8.o e 10.o
é feita pelo INTF, de acordo com os critérios previstos
no anexo VIII, devendo em cada caso ser indicado o
respectivo domínio de competência.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO VIII

Fiscalização, regime sancionatório e taxas

Artigo 27.o

[. . .]

1 — As instalações que já se encontrem em serviço
ou cuja construção já se tenha iniciado no momento
da entrada em vigor do presente diploma podem con-
tinuar ou iniciar a exploração desde que seja requerido
ao INTF, através de pedido instruído com um relatório
de segurança, nos termos definidos pelo artigo 6.o, com
as devidas adaptações, e demonstrem o preenchimento
dos requisitos da capacidade técnica e da cobertura da
responsabilidade civil, nos termos dos artigos 13.o e 14.o

2 — O pedido deve ser remetido ao INTF até 1 de
Agosto de 2004.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)
5 — À colocação no mercado dos subsistemas e com-

ponentes de segurança é aplicável, com as devidas adap-
tações, o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do presente artigo.

ANEXO III

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
A análise de segurança implica a inventariação dos

riscos e das situações perigosas de acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do presente diploma e a elaboração da
lista dos componentes de segurança prevista no n.o 2
do mesmo artigo. O resultado da análise de segurança
deve ser consignado num relatório de segurança.»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 313/2002, de 23 de Dezembro

São aditados ao Decreto-Lei n.o 313/2002, de 23 de
Dezembro, o artigo 12.o-A e o artigo 24.o-A, com a
seguinte redacção:

«Artigo 12.o-A

Declaração de conformidade da instalação

1 — Nos casos em que a instalação esteja concluída
sem que seja conhecida a entidade que vai proceder
à sua exploração, o INTF pode, a pedido do dono da
obra ou do seu mandatário, emitir declaração de con-
formidade da instalação.

2 — Para os efeitos do número anterior, a verificação
da conformidade com os requisitos essenciais é feita
por um organismo independente escolhido pelo dono
da obra ou pelo seu mandatário e aceite, para esse efeito,
pelo INTF.
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3 — A declaração de conformidade deve ser emitida
no prazo de 60 dias a contar da data de apresentação
do pedido.

4 — A declaração de conformidade da instalação não
prejudica a necessidade da autorização de entrada em
serviço das instalações, aplicando-se à entidade que vai
proceder à exploração o disposto no artigo 12.o, com
as devidas adaptações.

Artigo 24.o-A

Taxas

1 — Pela prática de actos previstos no presente
diploma, são devidas taxas ao INTF.

2 — As taxas a que se refere o número anterior cons-
tituem receita própria do INTF e o seu montante e
forma de pagamento é definido por portaria conjunta
dos Ministros das Finanças e das Obras Públicas, Trans-
portes e Habitação.»

Artigo 3.o

Norma transitória

A portaria a que se refere o artigo 24.o-A aditado
pelo artigo anterior será publicada no prazo de 30 dias
após a entrada em vigor do presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de
Abril de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia — Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona — Car-
los Manuel Tavares da Silva — António José de Castro
Bagão Félix — António Pedro de Nobre Carmona Rodri-
gues.

Promulgado em 19 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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